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PORTARIA Nº 7.864/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, e considerando os termos do Ofício nº 
004/2017/MP/CPAD, datado de 09/11/2017,
R E S O L V E: 
PRORROGAR o prazo de conclusão dos trabalhos do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado pela PORTARIA N.º 
5.654/2017-MP/PGJ, de 31/08/2017, publicada no D.O.E. de 
18/09/2017, por 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 208 da 
Lei Estadual n.° 5.810, de 24/01/1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 7883/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais; e
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N.º 1474/2011-
MP/PGJ, de 5/4/2011, publicada no D.O.E. de 8/4/2011, que 
regulamentou, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Pará, a concessão da Gratifi cação de Tempo Integral aos 
servidores da Instituição,
R E S O L V E:
I - DISPENSAR o servidor efetivo CRISPIM RIBEIRO DE ALMEIDA 
FILHO do exercício da Gratifi cação de Tempo Integral, prevista 
no art. 137, § 1º, alínea “a”, da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/01/1994, concedida pela PORTARIA Nº 7288/2013-MP/PGJ, 
publicado no D.O.E de 23/01/2013, a contar de 01/09/2017.
II - DISPENSAR o servidor efetivo RUBENS FERNANDES ROCHA 
do exercício da Gratifi cação de Tempo Integral, prevista no art. 
137, § 1º, alínea “a”, da Lei Estadual nº 5.810, de 24/01/1994, 
concedida pela PORTARIA Nº 6600/2015-MP/PGJ, publicado no 
D.O.E de 29/10/2015, a contar de 01/10/2017.
III - CONCEDER ao servidor AILTO LORASCHI, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Administração, lotado no Departamento 
de Informática do Ministério Público do Estado do Pará, 
Gratifi cação de Tempo Integral, prevista no art. 137, § 1o, 
alínea “a”, da Lei Estadual no 5.810, de 24/1/1994, até ulterior 
deliberação e enquanto desempenhar suas atividades junto 
àquele Departamento, a contar de 01/10/2017.
IV - CONCEDER a servidora MARCIA DAS DORES SANTOS 
DA CONCEICAO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada na Atividade de Licitações e Contratos do 
Ministério Público do Estado do Pará, Gratifi cação de Tempo 
Integral, prevista no art. 137, § 1o, alínea “a”, da Lei Estadual 
no 5.810, de 24/1/1994, até ulterior deliberação e enquanto 
desempenhar suas atividades junto àquela Unidade, a contar 
de 01/10/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça,

PORTARIA N° 7.885/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais; e
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados 
sob os números 33874 e 35164/2017;
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N.º 1474/2011-
MP/PGJ, de 5/4/2011, publicada no D.O.E. de 8/4/2011, que 
regulamentou, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Pará, a concessão da Gratifi cação de Tempo Integral aos 
servidores da Instituição,
R E S O L V E:
I - CONCEDER ao servidor ANGELO NAZARENO COSTA 
BARBOSA, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, 
lotado na Assessoria de Controle Interno, Gratifi cação de 
Tempo Integral, prevista no art. 137, § 1o, alínea “a”, da Lei 
Estadual no 5.810, de 24/1/1994, até ulterior deliberação 
e enquanto desempenhar suas atividades junto àquela 
Assessoria, a contar de 01/09/2017.
II - CONCEDER ao servidor JUCELIO LIMA LOPES, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no Serviço 
de Limpeza e Conservação, Gratifi cação de Tempo Integral, 
prevista no art. 137, § 1o, alínea “a”, da Lei Estadual no 

5.810, de 24/1/1994, até ulterior deliberação e enquanto 
desempenhar suas atividades junto àquela unidade, a contar 
de 01/09/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 7.912/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais; e
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N.º 1474/2011-
MP/PGJ, de 5/4/2011, publicada no D.O.E. de 8/4/2011, que 
regulamentou, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Pará, a concessão da Gratifi cação de Tempo Integral aos 
servidores da Instituição,
R E S O L V E:
I - DISPENSAR o servidor efetivo FRANCISCO SALES LEAO 
CORDOVIL, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
do exercício da Gratifi cação de Tempo Integral, prevista no art. 
137, § 1º, alínea “a”, da Lei Estadual nº 5.810, de 24/01/1994, 
concedida pela PORTARIA Nº 1.701/2016-MP/PGJ, publicado 
no D.O.E de 26/04/2016, a contar de 01/11/2017.
II - CONCEDER ao servidor EVANIR MONTEIRO PALHETA, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no 
Departamento de Obras e Manutenção do Ministério Público 
do Estado do Pará, Gratifi cação de Tempo Integral, prevista 
no art. 137, § 1o, alínea “a”, da Lei Estadual no 5.810, de 
24/1/1994, enquanto desempenhar suas atividades junto 
àquele Departamento, a contar de 01/11/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça,

PORTARIA N° 7.918/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, e considerando os termos do Ofício n.º 
002/2016 – MP/CAO/Cível, datado 23 de janeiro de 2017, 
protocolizado sob o n.º 3603/2017, no dia 23 de novembro 
de 2017,
R E S O L V E :
 RETIFICAR a data de inicio da concessão da Gratifi cação 
de Tempo Integral ao servidor HUGO ALESSON PASSOS 
DA SILVA, constante da PORTARIA Nº 6985/2016-MP/PGJ, 
de 03/11/2016, publicada no D.O.E. de 24/11/2016, de 
01/11/2016 para 01/10/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 21 de 
novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 7.961/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E: 
TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA Nº 2715/2015-MP/PGJ, de 
14/05/2015, que concedeu 1 e 1/2 (uma e meia) diária ao 
servidor KLEYSON DA SILVA SALDANHA VASCONCELOS, Auxiliar 
de Administração, Matrícula 999.1121, C.P.F. 653.401.322-
34, conforme autorização no âmbito do expediente n.º 
19740/2015, nos termos do art. 145, caput e parágrafos, da Lei 
Estadual n.º 5.810, de 24/1/1994, em virtude de haver sido 
autorizado seu deslocamento de Capanema ao município de 
Bragança, nos dias 7, 15 e 21/5/2015, a fi m de desempenhar 
suas atribuições na Promotoria de Justiça daquele município.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
 GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 23 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
    Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 7.528/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a conclusão dos trabalhos desenvolvidos 
pela Comissão Especial para fi ns de Avaliação Periódica de 

Desempenho Funcional, instituída pela PORTARIA Nº 89/2016-
MP/SGJ-TA, de 22/3/2016, publicada no D.O.E. de 13/4/2016, 
e os termos do Parecer nº 431/2017-ASS/JUR/PGJ, datado de 
27/10/2017, acolhido in totum, contido na instrução do Ofício nº 
202/2017-MP/DRH/DDP, datado de 13/10/2017,
R E S O L V E :
HOMOLOGAR o resultado da Avaliação de Desempenho 
referente ao estágio probatório dos servidores abaixo 
relacionados:

NOME CARGO CÓDIGO

EVERTON COSTA DOS SANTOS AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO AUD-A-I

KARLA KARIME VASCONCELOS 
GUERREIRO AUXILIAR DE ADMINISTRACAO AUD-A-I

MAURO CAVALCANTI SIMAO LUIZ ANALISTA JURIDICO ATE-A-I

RENATA GABRIELLE BARBOSA DIAS 
DA SILVA AUXILIAR DE ADMINISTRACAO AUD-A-I

TIAGO CARDOSO MARTINS ANALISTA JURIDICO ATE-A-I

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 9 de 
novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 7.971/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a conclusão dos trabalhos desenvolvidos 
pela Comissão Especial para fi ns de Avaliação Periódica de 
Desempenho Funcional, instituída pela PORTARIA Nº 89/2016-
MP/SGJ-TA, de 22/03/2016, publicada no D.O.E. de 13/04/2016, 
e os termos do Parecer nº 439/2017-ASS/JUR/PGJ, datado de 
09/11/2017, acolhido in totum, contido na instrução do Ofício nº 
146/2017-MP/DRH/DDP, datado de 25/07/2017,
R E S O L V E :
HOMOLOGAR o resultado da Avaliação de Desempenho referente 
ao estágio probatório do servidor abaixo relacionado:

NOME CARGO CÓDIGO
DANILO CESAR REGIS ALMEIDA ANALISTA JURIDICO ATE-A-I

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 7.972/2017-MP/PGJ
Regulamenta os afastamentos dos servidores do Ministério 
Público do Estado do Pará para tratamento de saúde e para 
acompanhamento de pessoa da família por motivo de doença
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o poder regulamentar garantido ao Ministério 
Público pela autonomia administrativa que lhe é conferida pelo 
art. 127, §2º, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto nas Seções I, II, III do Capítulo 
V do Título III da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 
1994, que tratam das licenças para tratamento de saúde e por 
motivo de doença em pessoa da família, entre outras;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os afastamentos 
dos servidores do Ministério Público Estadual para tratamento 
de saúde e para acompanhamento de pessoa da família por 
motivo de doença, com vistas a dar suporte e transparência as 
atividades ministeriais,
RESOLVE:
Art. 1º Todos os servidores do Ministério Público do Estado do 
Pará deverão observar os regramentos dispostos neste Ato, 
quanto aos afastamentos do serviço para tratamento de saúde 
ou para acompanhamento de pessoa da família por motivo de 
doença.
Art. 2º As faltas ao serviço para tratamento de saúde ou 
para acompanhar pessoa da família por motivo de doença 
poderão ser justifi cadas até o primeiro dia útil subsequente 
ao da ausência do servidor, exclusivamente por meio de 


